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LICBNÇA AMBIBNTAL UNICA - LAU Ns 020/15-05

o INSTITUTo »r rnortçÃo AMBIENTAL Do AMAZoNAS - IPAAM. no uso das

atribuições que lhe confere a Lei na 3.785 de 24 de Julho de 2012, expede a presente Licença
que autoriza a:

INTEREssADo: Prefeitura Municipal de Jutaí.

ENDEREÇo pARA connusporoÊncrl: Rua Sete de Março, s/no, Centro, Jutaí-AM

CNPJ/CPF: 04.285.896/000'l-53 lxscruçÃo Esuot,rt-:

Foxr: (92) 3232-0043 FAx: (92)3644-8774

REcTSTRoNoIPAAM: 0405.2328 PRocEssoNe:0100/T/15

Arivroros: Construção Civil

LocALrzAÇÀo DA ArrvrDADE: OrIa do Município de Jutaí-AM.

FTNALTDADE: Autorizar a execução de obras para contenção de erosão fluvial e
revitalizaçâo da orla do Município de Jutai-AM.

PoTENCTALPoLUTDoR/DEGRÂDloon:Médio Ponrr:Pequeno

PRAzo DE 1 ALIDADE DEsrA LrcENÇA! 02 ANos.

.\ te n Çrio:
Ests licetrça é compostâ dc 14 rêstrições ey'ou cotrdições coost ntes tro versor cujo não
cumprimento/atetrdimeoto suieitârá â sua invelidaçlo c/ou rs peDilidades previstâs em normas,
Esta licençr Dilo compÍoya trem substitui o docEmento de propricdade, de poss€ ou de domínio do
imóvel,
Esta licença deve pcrmâtrecer ns locslizlçâo da atividade e €xpost8 de forma visível (frentc e verso).

Manaus-AM

ww,iv.ipaam.am.gov.br
twitter.mm/lpaamAM'l
instagram.com/@ipaamam
Íacebook.com/@ipaamAM
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RESTRIçÕES E/OU CONDIÇÕES DE VALIDADE DESTA LICENÇA _ LAU NO O2O/15.05

l. O pedido de licenciamento e a respectiva concessão da mesma, só terá validade quando
publicada Dirário Oficial do Estado, periódico rqgional local ou local de grande circulação.
em meio eletrônico dê comunicaçâo mantido pelo IPAAM, ou nos murais das Prefeituras
e Câmaras Municipais, confoÍÍne art.24, da Lei n'.3.785 de 24 dejulho de 2012;

2. A solicitação da renovação da Licença Ambiental deverá ser requerida num prazo mÍrimo
de 120 dias, antes do vencimento, conforme art.23, da Lei n".3.785 de24 de julho de
2012l,

3. A presente Licença está sendo c'oncedida com base nas informações constantes no
processo n". 0100/T/15.

4. Toda e qüalquer modificação introduzida no projeto após a emissão da Licença implicará
na sua automática invalidação, devendo ser solicitada nova Licença, com ônus para o
interessado.

5. Esta Licença é válida apenas para a localização, atividade e finalidade constante na

mesma, devendo o interessado requerer ao IPAAM nova Licença quando houver nrudança
de qualquer um destes itens.

6. Esta Licença não dispensa e nem substitui nenhum documento exigido pela Legislação
Federal, Estadual e Municipal.

7. Comunicar imediatamente ao IPAAM. qualquer sinistro que venha a ocorret na área da

obra.
8. As substâncias minerais de uso imediato na construção civil devem ser fornecidas por

empresas devidamente Licenciadas pro este IPAAM para esta atividade.
9. A remoção/coleta e o transporte dos resíduos de qualquer r,atuÍeza gerados no

eàpreendimento devem ser efetuados pessoa fisica./jurídica devidamente
r€gularizada por.órgão competente para esta atividade.

10. E expressamente proibida a queima e deposição de resíduos de qualquer natureza.

devendo os mesmos ser acondicionados e direcionados a local ambientalmente
apropriado.

I l. As áreas destinadas a aterro de inertes (bota-fora) e empréstimo deverão ser previamente

autorizadas pelo IPAAM.
12. Paralisar imediatamenle a atividade, quando da verificação de vestÍgios arqueológicos.

histórica ou artística na área de influência direta e/ou indireta do empreendimento e comunicar
ao IPHAN e ao IPAAM.

13. ApresentaÍ a este IPAAM, semestralmente, relatório da destinação dos resíduos sólidos

oriundos do processo de instalação da atividade licenciada.
14. Os residuos gerados na construção civil devem atendeÍ a Resolução CONAMA N"

307102.


